ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº , DE 2021, DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 17, DE 2021.

O Projeto de Lei nº 17, de 2021, de autoria da Nobre Deputada Adriana Borgo, dispõe sobre regras para as visitas dos familiares aos internos do Presídio Militar Romão Gomes.

A propositura em tela esteve em pauta por cinco sessões, de 05.02.21 a 11.02.21, sem receber, neste prazo, emendas ou substitutivos.

Ato contínuo, a proposição seguiu para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde a Nobre Deputada Janaína Paschoal, designada Relatora, emanou parecer favorável ao projeto com emenda, aprovado pela referida comissão.

Portanto e finalmente, diante da competência específica, este projeto seguiu para esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para apreciação do mérito.

Em sua justificativa, a Deputada Adriana Borgo, autora do Projeto em análise, afirma que as mudanças objetivadas visam garantir maior isonomia entre o tratamento dado aos policiais militares presos e aos presos comuns, de modo que busca reduzir burocracias e impedimentos para as visitas de familiares dos policiais internos no Presídio Romão Gomes. 

O que é mais do que louvável, salutar e necessário!

Contudo, como bem pontuou a Deputada Janaína Paschoal, em seu voto na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, as exigências do Regimento Interno do Presídio Romão Gomes para conceder a visita íntima já são mais brandas do que as previsões do regramento dos presídios comuns, o que deve ser mantido: 

“Importante consignar, conforme se vê, que as exigências do Regimento Interno do Presídio Romão Gomes para conceder a visita íntima já são mais brandas, se comparadas às previstas no regramento dos presídios comuns. Sendo assim, acredita-se que a manutenção ao menos do que já preveem as regras militares trará maior isonomia e igualdade ao tratamento dos presos, indo ao encontro do que consta como objetivo almejado na própria justificativa do Projeto”.

 
Assim, a seguinte emenda por ela sugerida foi aprovada por unanimidade na Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

“Dê-se ao §4º, do artigo 1º, a seguinte redação:

Artigo 1º - [...]

§4º - Será garantida a visita íntima aos internos de boa conduta do Presídio Militar Romão Gomes, desde que seu cônjuge ou companheira esteja devidamente cadastrada.

a) Somente será autorizado o cadastramento de uma pessoa, cônjuge ou companheira, vedada substituições, salvo em caso de separação ou divórcio no decorrer do cumprimento de pena, após investigação e parecer do Serviço Social e aprovação final do Comandante.

b) A visita íntima poderá ser abolida a qualquer tempo, por decisão fundamentada do Comandante.

c) Menor de 18 (dezoito) anos poderá ser cadastrada, quando legalmente casada com o preso ou por autorização do Juiz competente”.

Por tais motivos, opino favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 17, de 2021, com a emenda aprovada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Douglas Garcia – Relator

Sala das Comissões, em
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